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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  IMPROCEDÊNCIA.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA EM
CONTRARRAZÕES.  COMPARTILHAMENTO  E
DIVULGAÇÕES  DE  INFORMAÇÕES  DE
CONSUMIDOR.  RESPONSABILIDADE  DA
RECORRIDA.  REJEIÇÃO  DA  PREAMBULAR.
MÉRITO.  SUBLEVAÇÃO  DA  PARTE  AUTORA.
EXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO FIRMADO
ENTRE  AS  PARTES.  INADIMPLEMENTO.
COMPROVAÇÃO.  ACERVO  PROBATÓRIO
SUFICIENTE.  NEGATIVAÇÃO  DO  NOME  DO
CONSUMIDOR.  EXERCÍCIO  REGULAR  DO
DIREITO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  188,  I,  DO
CÓDIGO  CIVIL.  DEVER  DE  INDENIZAR.
INEXISTÊNCIA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. 
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-  A legitimação significa o reconhecimento do autor
e do réu, por parte da ordem jurídica, como sendo as
pessoas  facultadas,  respectivamente,  a  pedir  e
contestar  a  providência  que  constitui  o  objeto  da
demanda.

- Incabível o pagamento de indenização a título de
dano moral, quando o devedor já estiver inscrito em
cadastro  de  proteção  ao  crédito,  nos  moldes  da
Súmula nº 385, do Superior Tribunal de Justiça.

- Nos termos do art. 188, I, do Código Civil, os atos
praticados  no  exercício  regular  de  um  direito
reconhecido  não  constituem  ilícitos,  pelo  que  não
sujeitam  quem  os  pratica  a  responsabilização  por
eventual dano.

- Tendo a inserção do nome da autora, sido motivada
pelo inadimplemento de contrato  firmado entre as
partes,  não  há  que  se  falar  em  conduta  ilícita  da
empresa demandada, pois, nos termos do art. 188, I,
do Código Civil, a sua atuação decorreu do exercício
regular de um direito.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover o
recurso.
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Michelline  Nery  Azevedo  Lima ajuizou  Ação  de
Indenização por Danos Morais,  em face da  Associação Comercial de São Paulo,
alegando, em suma, encontrar-se indevidamente com o nome inserido nos órgãos de
proteção ao crédito pela promovida, quando comunicou os contratos de nº 33014972
da  Empresa  Natura  Cosméticos  S/A  e  de  nº  0054451860001935,  da  Empresa
Magazine Luíza/Luíza Cred. Nesse panorama, requer a retirada de seu nome dos
órgãos de proteção ao crédito, e, no mais, a condenação das empresas envolvidas ao
pagamento de indenização por danos morais.

Contestação da Associação Comercial de São Paulo,
fls.  29/43,  ocasião  em que ventilou a ilegitimidade passiva  ad causam.  No mérito,
postulou a improcedência do pedido, sustentando a ausência de requisitos essenciais
à configuração do dever de indenizar, bem como de danos morais, porquanto agiu
no exercício regular de seu direito, ao inserir o nome da parte autora nos órgãos de
proteção ao  crédito.  Outrossim, declinou que na eventualidade de condenação,  o
quantum arbitrado seja proporcional e razoável. 

A parte autora atravessou a petição de fls. 118/119,
requerendo que as empresas mantenedoras da associação promovida compusessem
a lide, a saber: Natura Cosméticos S/A e Luiza Cred S/A. Pretensão esta, acolhida à
fl. 117.

Contestação apresentada  por  Natura  Cosméticos
S/A,  fls.  121/146,  alegando  que,  examinando  seus  registros,  não  há  dever  de
indenizar, pois cumpridas as exigências legais quanto à inscrição indevida. Com esta
promovida, houve acordo devidamente homologado pela decisão de fl.  230, para
pagamento  de  indenização  na  importância  de  R$ 6.500,00  (seis  mil  e  quinhentos
reais.

 Intimada, a Luiza Cred S/A não ofertou contestação,
consoante certidão de fl. 226.

Impugnação, fls. 78/87.
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O  Juiz  de  Direito  a  quo,  fls.  249/251,  julgou
improcedente o pedido referente aos demandados remanescentes,  consignando os
seguintes termos:

Gizadas tais razões de decidir, REJEITO O PEDIDO
AUTORAL,  resolvendo  o  mérito  da  causa,  nos
termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil, e,
por via de consequência,  determinar a cassação da
liminar  anteriormente  deferida,  restaurando-se  a
inscrição  do  nome  da  autora  dos  cadastros  de
restrição  ao  crédito  em  relação  aos  apontamentos
existentes,  excluindo-se  os  relativos  a  Natura
Cosméticos Ltda, em razão da autocomposição entre
a parte autora e esta.

Inconformada,  Michelline  Nery  Azevedo  Lima
interpôs  APELAÇÃO,  fls.  254/258,  argumentando a  necessidade  de  reforma  da
sentença, defendendo, para tanto, ser devido a condenação da promovida em danos
morais, pois sempre honra “com seus compromissos financeiros”. Ademais, houve
falha na prestação de serviço passível de indenização, tanto que já firmara acordo
com uma das promovidas.

Contrarrazões ofertadas pela  Associação Comercial
de  São  Paulo,  fls.  262/274,  reiterando  as  alegações  de  ausência  de  legitimidade
passiva ad  causam e  da  licitude  da  negativação,  o  que  afasta  os  danos  morais
mencionados e o dever de indenizar.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente, cumpre  analisar  a  prefacial  de
ilegitimidade passiva, suscitada nas contrarrazões, a qual, de logo, vislumbro não
merecer  acolhimento,  pois  analisando  o  caderno  processual,  observa-se  que  as
inscrições  questionadas  nos  autos,  fls.  20/21, foram  realizadas  pela  Associação
Comercial de São Paulo. 

Deste modo, terão os litigantes legitimidade quando
se verificar, a partir de uma análise abstrata, a semelhança entre as partes que estão
envolvidas na situação conflituosa e as que se encontram em juízo. 

Luiz Rodrigues Wambier, Flávio Renato Correia de
Almeida e Eduardo Talamine discorrem sobre o tema:

Autor  e  réu  devem ser  partes  legítimas.  Isso  quer
dizer  que,  quanto  ao  primeiro,  deve  haver  ligação
entre ele e o objeto do direito afirmado em juízo. O
autor,  para que detenha legitimidade, em princípio
deve  ser  titular  da  situação  jurídica  afirmada  em
juízo (art.6.º do CPC). Quanto ao réu, é preciso que
exista  relação  de  sujeição  diante  da  pretensão  do
autor. 
Para que se compreenda a legitimidade das partes, é
preciso  estabelecer-se um vínculo  entre  o  autor  da
ação, a pretensão trazida a juízo e o réu. Terá de ser
examinada  a  situação  conflituosa  apresentada  pelo
autor. Em princípio, estará cumprindo o requisito da
legitimidade das partes na medida em que aqueles
que  figuram  nos  pólos  opostos  do  conflito
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apresentado  pelo  autor  correspondam  aos  que
figuram no processo na posição de autor(es) e réu(s).
Nota-se  que,  para  aferição  da  legitimidade,  não
importa  saber  se  procede  ou  não  a  pretensão  do
autor;  não importa  saber  se é  verdadeira  ou não a
descrição  do  conflito  por  ele  apresentada.  Isso
constituirá  o  próprio  julgamento  de  mérito.  A
aferição  da  legitimidade  processual  antecede
logicamente o julgamento do mérito. 
Assim,  como  regra  geral,  é  parte  legítima  para
exercer o direito de ação aquele que se afirma titular
de  determinado  direito  que  precisa  da  tutela
jurisdicional, ao passo que será parte legítima, para
figurar  no  pólo  passivo,  aquele  a  quem  caiba  a
observância  do  dever  correlato  àquele  hipotético
direito. (In. Curso Avançado de Processo Civil, vol.1,
6ª ed., Editora RT, p.139/140).

Acerca  da  legitimidade  do  órgão  consultivo
promover a inscrição dos consumidores nos cadastros restritivos,  trago a lume os
seguintes precedentes jurisprudenciais:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  -  REJEIÇÃO.
PRELIMINAR  DE  RAZÕES  RECURSAIS
INSUFICIENTES  -  REJEIÇÃO.  CANCELAMENTO
DE  INSCRIÇÃO  CADASTROS  DE
INADIMPLENTES  -  ÓRGÃO  MANTENEDOR  -
PRÉVIA  NOTIFICAÇÃO  -  OCORRÊNCIA.
RETIRADA DAS ANOTAÇÕES - DESCABIMENTO.
DANOS MORAIS - EXCLUSÃO. 
- Ainda  que  a  inscrição  tenha  sido  lançada  pelo
CCF ou pelo SCPC, ao dar publicidade aos registros
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realizados por outras entidades, compartilhando e
divulgando  as  informações,  a  1ª  apelante  é  parte
legítima para figurar no polo passivo das demandas
que  envolvam  a  necessidade  de  notificação  do
consumidor. 
-  Presente  no  recurso  impugnação  da  decisão  de
forma não dissociada das razões de decidir, impõe-se
a  rejeição  da  preliminar  de  inadmissibilidade.  A
reprodução dos argumentos expostos na contestação,
por si só, não obsta o conhecimento do recurso, se os
argumentos  rebatem  os  fundamentos  da  sentença,
como ocorre no presente caso. Precedentes do STJ. 
- Nos termos da Súmula nº 359 do STJ é bem claro:
"Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção
ao  Crédito  a  notificação  do  devedor  antes  de
proceder à inscrição". 
-  O  C.  Superior  Tribunal  de  Justiça  também  já
pacificou o entendimento, no julgamento do REsp nº
1.083.291,  representativo  da  controvérsia,  de  que
basta  a  comprovação do envio  da  comunicação ao
endereço  fornecido  pelo  credor,  não  se  exigindo  o
aviso de recebimento. 
- Restando demonstrado o envio das comunicações,
não há que se falar em retirada de anotações ou em
indenização  por  danos  morais.  (TJMG  -  Apelação
Cível  1.0024.11.188932-5/001,  Relator(a):  Des.(a)
Sérgio  André  da  Fonseca  Xavier,  18ª  CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  12/12/2017,  publicação  da
súmula em 18/12/2017) - negritei.

E,
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APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS - ILEGITIMIDADE PASSIVA
-  PRELIMINAR  REJEITADA  -  INSCRIÇÃO  EM
CADASTRO  DE  INADIMPLENTES  -
COMUNICAÇÃO  PRÉVIA  DO  APONTAMENTO
AO  CONSUMIDOR  -  AUSÊNCIA  DE  PROVA  -
ILICITUDE DA NEGATIVAÇÃO - DANO MORAL
IN RE IPSA- DEVER DE INDENIZAR - QUANTUM
INDENIZATÓRIO  -  ADEQUAÇÃO  À  EXTENSÃO
DO DANO - MAJORAÇÃO 
-  Alegando  o  consumidor  que  seu  nome  foi
negativado sem a comunicação prévia, exigida pelo
artigo  43,  §2º  do  CDC,  compete  à  entidade
mantenedora  do  cadastro  de  inadimplentes
comprovar a realização da notificação, de modo que,
se não se desincumbe de seu ônus probatório, deve
ser  reputada  ausente  aquela  e,  por  conseguinte,
indevida a negativação. 
- Operam-se in re ipsa os danos morais decorrentes
de inscrição em cadastro de inadimplentes levada a
efeito  sem  prévia  comunicação  da  iminência  da
negativação à pessoa atingida. 
- Se, em razão de sua modicidade, o valor fixado a
título de indenização se revela incongruente com a
extensão do dano moral verificado, cumpre majorá-
lo para que cumpra satisfatoriamente sua finalidade
compensatória,  sem  implicar,  por  outro  lado,
enriquecimento  sem  causa  da  vítima.  (TJMG  -
Apelação  Cível  1.0000.17.058177-1/001,  Relator(a):
Des.(a)  Vasconcelos  Lins,  18ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento em 12/12/0017, publicação da súmula em
13/12/2017) – sublinhei.
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Rejeito, portanto, a preliminar.

No mérito, o desate da contenda reside em saber se o
Juiz  a quo agiu com acerto quando julgou improcedente o pedido de indenização
formulado na inicial, ao fundamento de que a inclusão do nome da promovente nos
órgãos de proteção ao crédito configura conduta lícita, haja vista a inadimplência da
autora  em  relação  ao  negócio  firmado  entre  as  partes,  e  falta  de  prova  de  fato
extraordinário que impusesse a predita inscrição.

Sem maiores delongas, entendo não merecer reparos
a sentença.

Em  primeiro  lugar,  é assente  na  jurisprudência
pátria que havendo negativações anteriores à restrição em análise, resta confirmado a
figura do devedor contumaz, conjuntura vislumbrada na espécie. Para tanto, basta
cotejar  o  teor  das  inserções  fls.  20/21. É  que,  a  data  de  inclusão  do  Magazine
Luíza/Luíza  Cred  se  deu  em  1º  de  julho  de  2007,  porém,  já  existiam  registros
anteriores, do mês de junho de 2007. 

Na  temática  abordada,  cumpre  ressaltar  que  a
Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  após  prolongada  divergência,
pacificou  o  entendimento  de  que,  se  o  devedor  já  possuía  outros  registros  em
cadastro de proteção, não terá direito a dano moral.

Desta forma, estando a requerente com inscrição em
outros cadastros, não há como se entender que uma negativação a mais produziu
abalo à sua honra, pois, mesmo não existindo os registros discutidos nos autos, seu
nome já estaria “sujo” na praça, como se diz usualmente.

Por  isso,  o  devedor contumaz,  possuidor  de  outro
apontamento  no  rol  dos  inadimplentes  por  descumprimento  de  compromissos
financeiros,  não  faz  jus  à  indenização por  danos  morais  por  inscrições
supervenientes.
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A matéria, aliás, já está consolidada em Enunciado
do Superior Tribunal de Justiça:

Súmula nº 385 -  Da anotação irregular em cadastro
de  proteção  ao  crédito,  não  cabe  indenização  por
dano moral, quando preexistente legítima inscrição,
ressalvado o direito ao cancelamento.

Nesse  palmilhar  de  ideias,  por  existir  vários
registros desabonadores da demandante/apelante,  encartado às fls.  20/21,  torna-se
inviável a reforma da decisão de primeiro grau.

De  outra  sorte,  nos  termos  do  art.  927  c/c  o  186,
ambos  do  Código  Civil, para  que  haja  o  dever  de  indenizar,  imprescindível  a
presença,  simultânea,  dos  pressupostos  ensejadores  da  responsabilidade  civil,  a
saber, o ato ilícito, o dano e o nexo causal entre a conduta e o dano existente. 

Contudo, tais pressupostos não restaram atendidos,
pois a conduta da Empresa Luíza Card S/A, ao inserir o nome da consumidora nos
órgãos de proteção ao crédito, tem respaldo legal, haja vista o art. 188, I, do Código
Civil, enunciar não constituir atos ilícitos os praticados “no exercício regular de um
direito reconhecido”.  Assim, amoldando-se a conduta questionada ao conceito de
exercício regular de um direito, dela não surge o dever de indenizar.

Portanto,  somente  haveria  a  possibilidade  de
responsabilização civil do demandado se comprovada alguma conduta ilícita sua, o
que  não  ocorreu.  Em  outras  palavras,  “A responsabilidade  civil  e  o  dever  de
indenizar surgem apenas com a concreta comprovação da conduta ilícita, de modo a
caracterizar  o  dano  moral,  fato  que  não  aconteceu  nos  autos.”  (TJPB;  AC
001.2006.007739-1/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio
Bezerra Filho; DJPB 22/05/2013; Pág. 12).

Nesse sentido, o seguinte julgado deste Sodalício:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  INADIMPLEMENTO
CONFIGURADO.  MORA  CONSTITUÍDA.
INSERÇÃO  DO  NOME  DA  AUTORA  NOS
ÓRGÃOS RESTRITIVOS DE CRÉDITO. EXERCÍCIO
REGULAR  DE  DIREITO.  DANO  MORAL
INEXISTENTE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA “A
QUO”.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.
Demonstrado  que  a  apelante  encontra-se
inadimplente  com  o  contrato  ao  qual  firmou,
caracterizando-se, portanto, a mora,regular também
é a inscrição de seu nome nos órgãos restritivos de
crédito, não havendo que se falar em indenização
por dano moral, uma vez que o banco promovido
agiu  apenas  no  exercício  regular  de  seu  direito.
(TJPB;  APL  0005661-50.2011.815.0011;  Terceira
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides; DJPB 14/10/2015; Pág.
17) – negritei.

Assim,  não  vislumbro  motivos  para  modificar  o
julgado hostilizado, pois proferido em harmonia com o acervo probatório encartado
aos autos.

Ante  o  exposto, REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELAÇÃO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.
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Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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